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STF decidirá sobre os juros tabelados 
O Supremo Tribunal Federal 

(STF) recebeu, ontem, o primeiro 
j mandado de injunção contra a nor-
; ma do Banco Central que liberou a 

utilização da taxa de juros de mer­
cado até a elaboração da lei com­
plementar que regulará o sistema 
financeiro. O mandado, impetrado 
pelo bancário aposentado Edmil-
son Silva Martins, obriga que, a 
curto prazo, o STF se pronuncie so­
bre a auto-aplicabilidade do dispo­
sitivo consititucional que tabela os 
juros em até 12% ao ano. O julga­
mento do Supremo definirá, tam­
bém, se o parecer do Consultor-
Geral da República, Saulo Ramos, 
contra a aplicação imediata destas 
taxas é inconstitucional ou não. 

Até ontem, o STF não havia se 
pronunciado sobre o rito proces­
sual que será adotado para a apre­
ciação de mandados de injunção e 
habeas-data. Os assessores, no en­
tanto, acreditam que serão utiliza­
dos os mesmos prazos exigidos pa­
ra a concessão de liminar a um 
mandado de segurança. Ou seja, o 
pedido será encaminhado a um dos 
ministros do STF, que, como rela­
tor do processo, defere ou não o pe­
dido de liminar, suspendendo os 
efeitos da norma do Banco Central, 
L tornando legal a aplicação dos ju­
ros de 12% até que o processo seja 
julgado. 

Mesmo que o relator seja con­
trário à concessão de liminar, será 
encaminhado um pedido de infor­
mações ao presidente do Banco 
Central, Elmo Camões, que terá o 
prazo de dez dias para apresentar 

suas justificativas. Em seguida, o 
relator prepara o seu parecer, que 
será julgado pelos ministros do 
STF. A liminar, normalmente, é 
concedida em menos de 24 horas, 
mas o relator só deverá ser escolhi­
do na terça-feira. 

Já definiu 
Através de seu advogado, Nel­

son Carneiro, o bancário aposenta­
do explica que a auto-aplicação do 
dispositivo que tabela os juros ban­
cários é clara. Argumenta que a 
Constituinte "se preocupou em 
conceituar taxas de juros reais" ao 
estabelecer que nelas estão incluí­
das comissões e qualquer tipo de 
remuneração direta ou indireta re­
lativa à concessão do crédito. Frisa 
que a decisão do Governo beneficia 
os banqueiros em detrimento "dos 
cofres públicos e do povo que empo-
brece diar iamente". Considera 
inaceitável que um governo que 
defende a redução dos juros inter­
nacionais — cerca de 6% ao ano as­
segure os juros internos em mais 
de 25% ao ano, não levando em 
conta o índice da inflação. 

Além disso, Edmilson da Silva 
Martins pede ao STF que o Banco 
Central deixe de pagar, para o fi­
nanciamento de seus títulos no 
overnight, juros reais superiores 
ao limite constitucional previa­
mente definidos por ele. Nessas si­
tuações, a taxa de juros seria a di­
ferença da parcela diária anualiza-
da da variação da OTN fiscal, já 
que no seu entender a OTN "repre­
s e n t a a correção m o n e t á r i a 
diária". 

Ivaldo Cavalcarv 

BB só resolve na terça 
£y omente na terça-feira a di-

^ ^ retoria do Banco do Brasil 
K-s decide se adota ou não a 
instrução do parecer da Consul­
toria Geral da República, no 
sentido de voltar a praticar ta­
xas de juros livres. Desde a pro­
mulgação da Constituição, na 
última quarta-feira, o BB ins­
truiu suas agências a respeita­
rem o dispositivo constitucional 
que limitou os juros em 12% ao 
ano. 

A assessoria da presidência 
do BB informou ontem que foi 
cumprida pelas suas agências 
no País a determinação de prati­
car as taxas de acordo com o dis­
positivo constitucional (12% ao 
ano) e, desta forma, foram sus­
pensas as operações pré-fixadas. 
As liquidações de operações pós-
fixadas, nesses dias, obedece­
ram ao teto máximo de 1% de ju­
ro real ao mês, e também foram 
interrompidas as operações de 
arrendamento mercantil — pela 
dúvida existente se podem ser 
consideradas como operação de 

crédito ou não. 
Mesmo com a instrução di­

vulgada pelo Banco Central, 
quinta-feira, liberando as insti­
tuições financeiras para prati­
car taxas de juros livres, até que 
seja editada pelo Congresso Na­
cional a lei complementar que 
regula o sistema financeiro na­
cional, a tendência do Banco do 
Brasil é respeitar o tabelamento 
de juros. 

Desde a última quarta-feira, 
as taxas do crédito rural do BB 
foram alteradas. No caso das ta­
xas do crédito para investimen­
to rural, os empréstimos foram 
puxados de 7 e 9% para 12% ao 
ano. Para compensar, as taxas 
do crédito agrícola suplementar 
fora reduzida de 22% para 12% 
ao ano. Para compensar, as ta­
xas do crédito agrícola suple­
mentar fora reduzida de 22% 
para 12% ao ano. Essas duas li­
nhas de crédito são financiadas 
com recursos captados através 
da poupança-ouro e a caderneta 
de poupança rural. 
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amos e quer leis complementar e ordinária para tabelar o juro 

Maílson vê risco e pede prudência 
O Governo não tomou nenhu­

ma medida contra a Constituição e 
entende que a complexidade da de­
cisão de tabelar os juros reais em 
12% ao ano é de tal ordem que po­
deria trazer o risco de uma total de­
sorganização do mercado financei­
ro. Foi o que disse ontem o minis­
tro da Fazenda, Maílson da Nóbre­
ga, ao comentar a decisão do Go­
verno de manter os juros acima do 
índice previsto pela Constituição, 
até que o Congresso aprove uma lei 
complementar regulamentando a 

medida. 
O ministro disse que a lei terá 

que definir claramente uma série 
de aspectos ligados ao tabelamento 
de juros e punição para aqueles 
que não cumprirem o que for esta­
belecido. "Por hora, a opinião do 
Governo é a de que não pode apli­
car esse tabelamento e nem a puni­
ção, sem que a lei complementar 
reformule o sistema financeiro na­
cional e uma lei ordinária estabele­
ça o regime penal aplicado àqueles 
que forem enquadrados no crime 

de usura", completou. 
Segundo o ministro, o Governo 

espera que a lei que vier a ser apro­
vada seja clara o bastante para 
permitir a sua imediata aplicação. 
Em alguns casos a legislação esta­
belece um prazo de adaptação per­
mitindo o enquadramento do siste­
ma financeiro, como foi o caso da 
lei de reforma bancária (4.595/64) 
que entrou em vigor 90 dias após 
ser publicada no Diário Oficial da 
União. 

Financeira obedece limite de 12% 
São Paulo — Mesmo com o pa­

recer da Consultoria Geral da Re­
pública e da instrução do Banco 
Cenral pela manutenção das taxas 
livres de juros até que lei comple­
mentar regule o limite de 12%, al­
gumas financeiras continuaram 
operando ontem dentro do que de­
termina a Constituição. A Finin-
vest, por exemplo, prefere aguar­
dar mais algum tempo para ver co­
mo o mercado se auto-regula e te­
me que em questão de dias o limite 
constitucional passe a vigorar defi­
nitivamente, por isso manteve-se 
dentro do tabelamento. No Mappin 
a continuidade dos 12% é justifica­

da pela dificuldade operacional de 
alterar tabela rapidamente e vol­
tar a operar com taxas liberadas. O 
Pão de Açúcar volta hoje às taxas 
livres, pois a diretoria financeira 
passou o dia de ontem analisando o 
parecer. 

De qualquer forma, o setor, 
reunido pela manhã na Acrefi (As­
sociação das Empresas de Crédito, 
Investimento e Financiamento), 
decidiu retomar o trabalho com ju­
ros livres. O entendimento dos cer­
ca de 60 empresários presentes é 
de que as financeiras são empresas 
subordinadas ao Banco Central e, 

portanto, deve acatar o que deer-
mina a circular 1.365 e o parecer 
do Consultor Geral da República. 

O presidente da Federação Bra­
sileira das Associações de Bancos 
(Febraban), António de Pádua Ro­
cha Diniz, disse ontem que o pare­
cer do Consultor Geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, e a circular do 
Banco Central, determinando que 
enquanto não for regulamentado 
por lei comlementar não poderá ser 
auto-aplicável o limite de juros 
reais em 12% ao ano, permitiram * 
que o mercado financeiro volytasse 
a operar ontem. J 


